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Art. 1°- É vedada a pulverização aérea de agrotóxicos na agricultura em todo 

território brasileiro. 

 

Parágrafo único - A infração ao artigo anterior sujeita o infrator ao pagamento 

de multa de 25 mil (vinte e cinco mil) UFIR’s por cada evento infracional. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Insculpido no artigo 225 da Constituição Federal de 1988, o direito fundamental 

ao meio ambiente define os contornos de uma ordem ambiental constitucional. Essa 

ordem se reflete na máxima jurídica de “in dúbio, pro ambiente” bem como na 

consagração dos princípios da prevenção e da precaução. 

 

O princípio da precaução (ou cautela) aplica-se para tutela do meio ambiente 

quando há incerteza e desconhecimento científico acerca dos prováveis danos a 

serem empreendidos. Foi reconhecido como regra de direito internacional a partir da 

sua positivação no art. 15 da Declaração do Rio 92, fruto da Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, estando presente, 

exemplificativamente, na Convenção sobre Diversidade Biológica (ratificada pelo 

Decreto nº. 2.519/98). 

 

O princípio da prevenção, por sua vez, desponta quando se conhecem os 

impactos oriundos do perfil da atividade poluente, quando o risco é certo. Encontra-

se normatizado, por exemplo, como princípio fundante da ordem ambiental 

constitucional e infraconstitucional, a exemplo da lei 12.187/2009 (Política Nacional 

de Mudança do Clima). 

 

Considerando esta normatização, o projeto em apreço visa tutelar o direito 

fundamental ao meio ambiente, no exercício da competência material comum dos 

entes federativos na proteção do meio ambiente e combate a qualquer forma de 

poluição, conforme ditame do art.23, VI da Constituição Federal e o art. 15 da 

Constituição Estadual. 

 

O direito fundamental ao meio ambiente é tutelado na Constituição Federal via 

art. 225 e na Constituição Estadual via art. 259, ao dispor que: 

Art. 259. O meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida são 

direitos inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à comunidade o dever de 

preservá-los e defendê-los. 
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Destaca-se que a Constituição Estadual dispõe que é dever do Estado 

combater a poluição em qualquer de suas formas, conforme dispõe o art. 259, XII. 

Em síntese, o projeto dispõe acerca da vedação da pulverização aérea de 

agrotóxicos no território brasileiro, matéria relacionada com a sua forma de uso. 

 

Desde 2008, o Brasil é campeão mundial no consumo de agrotóxicos, o que 

vem provocando inúmeras consequências socioambientais. Pesquisadores 

demonstram que os efeitos nocivos da pulverização aérea resvalam na saúde dos 

trabalhadores das empresas, que recebem doses acentuadas de herbicidas ao 

adentram nas plantações pulverizadas; impactam a saúde comunitária, com a 

contaminação das hortas domésticas e projetos de agricultura familiar, dos poços de 

água, das casas sob as quais sobrevoam os aviões pulverizantes, provocando 

inúmeros casos de adoecimento; contaminam os ecossistemas locais e regionais, 

tendo em vista que os agrotóxicos assim aplicados, sob a ação dos ventos, atingem 

grandes extensões de terras para além da área ocupada pelas empresas da 

fruticultura, impactando toda a biodiversidade e a população em dimensões 

regionais[1]. 

 

De acordo com os dados da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 

EMBRAPA, mesmo com diversas condições ideais, como calibração, temperatura e 

ventos, o método de pulverização implica em reter 32% dos agrotóxicos emitidos 

nas plantas, enquanto que 49% vão para o solo e 19% são dispersados para áreas 

fora da região de aplicação[2]. 

 

Cumpre mencionar os impactos desta prática na contaminação dos recursos 

hídricos da região. Dossiê produzido pela ABRASCO – Associação Brasileira de 

Saúde Coletiva aponta para distintos e preocupantes níveis de danos ambientais, 

recomendando o fim da pulverização aérea de agrotóxicos no Estado brasileiro. 

 

Dentre seus apontamentos, “Considerando as evidências científicas 

sistematizadas nesse Dossiê, a ABRASCO propõe dez ações concretas, viáveis e 

urgentes voltadas para o enfrentamento da questão do agrotóxico como um 

problema de saúde pública: Proibir a pulverização aérea de agrotóxicos, tendo em 

vista a grande e acelerada expansão desta forma de aplicação de venenos, 

especialmente em áreas de monocultivos, expondo territórios e populações a doses 

cada vez maiores de contaminantes com produtos tóxicos gerando agravos à saúde 

humana e à dos ecossistemas” (ABRASCO, 2012, p. 58).  

 

As pesquisas evidenciam os atuais níveis de contaminação e dos aquíferos da 

região, a exemplo do aquífero Jandaíra, conforme se observa: Nestes canais, nas 

caixas d’água do SAAE e em poços profundos foram colhidas 24 amostras de água 

(em triplicata), e analisadas pelo Laboratório do Núcleo Interdisciplinar de Estudos 

Ambientais Avançados da UFMG, utilizando a técnica de Cromatografia Líquida 

acoplada a Espectrometria de Massas com Ionização Electrospray (LC-MS). [...] Os 
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resultados mostraram a presença de sendo importante destacar agrotóxicos em 

todas as amostras, a presença de pelo menos três e até dez ingredientes ativos 

diferentes em cada amostra, o que caracteriza a poli-exposição. (ABRASCO, 2012, 

p.39). 

 

A título de exemplificação, o Dossiê da ABRASCO classifica, por exemplo, o 

Carbofurano como substância de alta toxicidade aguda, suspeita de desregulação 

endócrina, proibido na Comunidade Européia; a Abamectina é classificada como 

substância de toxidade aguda e suspeita de toxidade reprodutiva, sendo também 

vedado na Comunidade Europeia; por fim, para fins de síntese, o Tebuconazol, 

triazol é de ordem de Classe IV provoca alteração reprodutiva, altera síntese de 

hormônios e causa a feminilização em ratos machos. As demais substâncias podem 

ser consultadas no Dossiê mencionado. 

A prática viola frontalmente o texto da Constituição Estadual quando 

estabelece que: “Art. 261. Os resíduos líquidos, sólidos, gasosos ou em qualquer 

estado de agregação de matéria, provenientes de atividades industriais, comerciais, 

agropecuárias, domésticas, públicas, recreativas e outras, exercidas no Estado do 

brasileiro, só poderão ser despejados em águas interiores ou costeiras, superficiais 

ou subterrâneas existentes, ou lançadas à atmosfera ou ao solo, se não causarem 

ou tenderem a causar poluição. 

 

Da dicção desta norma, tem-se pela incompatibilidade do método de 

pulverização na região agrícola do Estado brasileiro, uma vez que inevitavelmente 

deposita resíduos (altamente tóxicos, como foram classificados pela ABRASCO) de 

agrotóxicos nos solos, na atmosfera e nas águas superficiais e subterrâneas, 

poluindo o ambiente, em claro desacordo com o texto supracitado. 

 

Ademais, cumpre enfatizar que o método da pulverização agrava a já precária 

disponibilização de recursos hídricos adequados, potencializando a dispersão da 

contaminação. A Constituição Estadual dita que “Art. 318. O Estado e os Municípios 

têm o dever de preservar as águas e promover seu racional aproveitamento”. A 

Constituição apregoa ainda que: Art. 325. *§1º A gestão dos recursos hídricos deve 

privilegiar a produção de alimentos para consumo interno, especialmente de 

pequenos produtores familiares e assentamentos rurais; 

 

Tal norma é frontalmente violada quando se percebe a destinação de grandes 

quantidades de água, bem como sua contaminação (foram encontrados agrotóxicos 

em diversos Estados Brasileiro) para compor o processo produtivo em larga escala 

do agronegócio, cujos produtos destinam-se genuinamente à exportação. 

 

No cenário internacional, os riscos e impactos da pulverização aérea já são 

conhecidos, de forma que em janeiro de 2009, o Parlamento Europeu aprovou uma 

série de diretrizes que proibiu o uso de substâncias altamente tóxicas e a prática de 

pulverização aérea nos países da União Européia, definindo zonas de uso de 
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pesticidas e uma série de medidas de proteção dos ecossistemas, em especial o 

aquático[4]. 

 

Dito isto, considera-se que a prática de aplicação de agrotóxicos por 

pulverização viola o direito fundamental ao meio ambiente, agride a saúde humana e 

contamina em larga escala os recursos hídricos. 

Para implementação de políticas de gestão da qualidade de tais recursos, 

apresenta-se este projeto, que visa melhor cumprir aos dispositivos da Constituição 

Estadual e a efetivação dos direitos mencionados. 

 

Diante do exposto pedimos o apoio dos nobres pares para aprovação dessa 

proposição. 

 

Brasília, em 31 de março de 2015. 

 

João Daniel 

Deputado Federal (PT/SE) 

 
 
[1] Informações obtidas em:  
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
81232012000600017>, acessado em 10.02.2015.  
 
[2] Chaim A. Tecnologia de aplicação de agrotóxicos: fatores que afetam a eficiência 
e o impacto ambiental. In: Silva CMMS e Fay EF. Agrotóxicos & Ambiente. Brasília: 
Embrapa; 2004. p. 289-317. 
 
[3] TEIXEIRA, Maiana. A criação do conflito foi que mostrou pra sociedade o que 
estava acontecendo ali: agronegôcio, vida e trabalho no Baixo Jaguaribe, CE. 
Fortaleza: UFC, 2010, p.54. 
 
[4] Informações obtidas em 
 http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+IM-
PRESS+20090112IPR45936+0+DOC+acessado em 10.02.2015. 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
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....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais;  

IV - custas dos serviços forenses;  

V - produção e consumo;  

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

XI - procedimentos em matéria processual;  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

XV - proteção à infância e à juventude;  

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 2.519, DE 16 DE MARÇO DE 1998 
 

Promulga a Convenção sobre Diversidade 

Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 05 

de junho de 1992.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, inciso VIII, da Constituição,   

  

Considerando que a Convenção sobre Diversidade Biológica foi assinada pelo 

Governo brasileiro no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992;   

 

Considerando que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente submetido ao 

Congresso Nacional, que o aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 02, de 03 de fevereiro 

de 1994;   

 

Considerando que Convenção em tela entrou em vigor internacional em 29 de 

dezembro de 1993;   

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação da 

Convenção em 28 de fevereiro de 1994, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 29 de 

maio de 1994, na forma de seu artigo 36,   

 

DECRETA :  

 

Art. 1º. A Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro, 

em 05 de junho de 1992, apensa por cópia ao presente Decreto, deverá ser executada tão 

inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 16 de março de 1998; 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Luiz Felipe Lampreia  
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ANEXO AO DECERTO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO SOBRE 

DIVERSIDADE BIOLÓGICA / MRE 

 

    Convenção Sobre Diversidade Biológica 

 

    Preâmbulo  

 

    As Partes Contratantes, 

 

Conscientes do valor intrínseco da diversidade biológica e dos valores ecológico, genético, 

social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético da diversidade 

biológica e de seus componentes.  

 

Conscientes, também, da importância da diversidade biológica para a evolução e para a 

manutenção dos sistemas necessários à vida da biosfera,  

 

Afirmando que a conservação da diversidade biológica é uma preocupação comum à 

humanidade,  

 

Reafirmando que os Estados têm direito soberanos sobre os seus próprios recursos biológicos, 

 

Reafirmando, igualmente, que os Estados são responsáveis péla conservação de sua 

diversidade biológica e pela utilização sustentável de seus recursos biológicos,  

 

Preocupados com a sensível redução da diversidade biológica causada por determinadas 

atividades humanas,  

 

Conscientes da falta geral de informação e de conhecimento sobre a diversidade biológica e 

da necessidade urgente de desenvolver capacitação científica, técnica e institucional que 

proporcione o conhecimento fundamental necessário ao planejamento e implementação de 

medidas adequadas, 

 

Observando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível redução 

ou perda da diversidade biológica, 

 

Observando também que quando exista ameaça de sensível redução ou perda de diversidade 

biológica, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar 

medidas para evitar ou minimizar essa ameaça, 

 

Observando igualmente que a exigência fundamental para a conservação da diversidade 

biológica é a conservação in-situ dos ecossistemas e dos habitats naturais e a manutenção e 

recuperação de populações viáveis de espécies no seu meio natural,  

 

Observando ainda que medidas ex-situ, preferivelmente no pais de origem, desempenham 

igualmente um importante papel, 

 

Reconhecendo a estreita e tradicional dependência de recursos biológicos de muitas 

comunidades locais e populações indígenas como estilos de vida tradicionais, e que é 
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desejável repartir eqüitativamente os benefícios derivados da utilização do conhecimento 

tradicional, de inovações e de práticas relevantes à conservação da diversidade biológica e à 

utilização sustentável de seus componentes, 

 

Reconhecendo, igualmente, o papel fundamental da mulher na conservação e na utilização 

sustentável da diversidade biológica e afirmando a necessidade da plena participação da 

mulher em todos os níveis de formulação e execução de políticas para a conservação da 

diversidade biológica,  

 

Enfatizando a importância e a necessidade de promover a cooperação internacional, regional e 

mundial entre os Estados e as organizações intergovernamentais e o setor não-governamental 

para a conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável de seus componentes,  

 

Reconhecendo que cabe esperar que o aporte de recursos financeiros novos e adicionais e o 

acesso adequado às tecnologias pertinentes possam modificar sensivelmente a capacidade 

mundial de enfrentar a perda da diversidade biológica,  

 

Reconhecendo, ademais, que medidas especiais são necessárias para atender as necessidades 

dos países em desenvolvimento, inclusive o aporte de recursos financeiros novos e adicionais 

e o acesso adequado às tecnologias pertinentes,  

 

Observando, nesse sentido, as condições especiais dos países de menor desenvolvimento 

relativo e dos pequenos Estados insulares,  

 

Reconhecendo que investimentos substanciais são necessários para conservar a diversidade 

biológica e que há expectativa de um amplo escopo de benefícios ambientais, econômicos e 

sociais resultantes desses investimentos, 

 

Reconhecendo que o desenvolvimento econômico e social e a erradicação da pobreza são as 

prioridades primordiais e absolutas dos países em desenvolvimento, 

 

Conscientes de que a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica é de 

importância absoluta para atender as necessidades de alimentação, de saúde e de outra 

natureza da crescente população mundial, para o que são essenciais o acesso a e a repartição 

de recursos genéticos e tecnologia,  

 

Observando, enfim que a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica 

fortalecerão as relações de amizade entre os Estados e contribuirão para a paz da humanidade,  

 

Desejosas de fortalecer e complementar instrumentos internacionais existentes para a 

conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável de seus componentes, e 

 

Determinadas a conservar e utilizar de forma sustentável a diversidade biológica para 

benefício das gerações presentes e futuras,  

 

Convieram no seguinte: 

 

ARTIGO 1 

 

Objetivos 
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Os objetivos desta Convenção, a serem cumpridos de acordo com as disposições pertinentes, 

são a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a 

repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, 

mediantes, inclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a transferência adequada de 

tecnologias pertinentes, levando em conta todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, e 

mediante financiamento adequado.  

....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO 15 

 

Acesso a Recursos Genéticos 

 

1. Em reconhecimento dos direitos soberanos dos Estados sobre seus recursos naturais, a 

autoridade para determinar o acesso a recursos genéticos pertence aos governos nacionais e 

está sujeita à legislação nacional.  

 

2. Cada Parte Contratante deve procurar criar condições para permitir o acesso a recursos 

genéticos para utilização ambientalmente saudável por outras Partes Contratantes e não impor 

restrições contrárias aos objetivos desta Convenção.  

 

3. Para os propósitos desta Convenção, os recursos genéticos providos por uma Parte 

Contratante, a que se referem este Artigo e os Artigos 16 e 19, são apensas aqueles providos 

por Partes Contratantes que sejam países de origem desses recursos ou por Partes que os 

tenham adquirido em conformidade com esta Convenção. 

 

4. O acesso, quando concedido, deverá sê-lo de comum acordo e sujeito ao disposto no 

presente Artigo.  

 

5. O acesso aos recursos genéticos deve esta sujeito ao consentimento prévio fundamentado 

da Parte Contratante provedora desses recursos, a menos que de outra forma determinado por 

essa Parte.  

 

6. Cada Parte Contratante deve procurar conceber e realizar pesquisas cientificar baseadas em 

recursos genéticos providos por outras Partes Contratantes com sua plena participação e, na 

medida do possível, no território dessas Partes Contratantes. 

 

7. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, 

conforme o caso e em conformidade com os Artigos 16 e 19 e, quando necessário, mediante o 

mecanismo financeiro estabelecido pelos Artigos 20 e 21, para compartilhar de forma justa e 

eqüitativa os resultados da pesquisa e do desenvolvimento de recursos genéticos e os 

benefícios derivados de sua utilização comercial e de outra natureza com a Parte Contratante 

provedora desses recursos. Essa partilha deve dar-se de comum acordo. 

 

ARTIGO 16 

 

Acesso à Tecnologia e Transferência de Tecnologia 

 

1. Cada Parte Contratante, reconhecendo que a tecnologia inclui biotecnologia, e que tanto o 

acesso à tecnologia quanto sua transferência entre Partes Contratantes são elementos 
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essenciais para a realização dos objetivos desta Convenção, compromete-se, sujeito ao 

disposto neste Artigo, a permitir e/ou facilitar a outras Partes Contratantes acesso a 

tecnologicas que sejam pertinentes à conservação e utilização sustentável da diversidade 

biológica ou que utilizem recursos genéticos e não causem dano sensível ao meio ambiente, 

assim como a transferência dessas tecnologias. 

 

2. O acesso a tecnologia e sua transferência a países em desenvolvimento, a que se refere o 

parágrafo 1 acima, devem ser permitidos e/ou facilitados em condições justas e as mais 

favoráveis inclusive em condições concessionais e preferenciais quando de comum acordo, e, 

caso necessário, em conformidade com o mecanismo financeiro estabelecido nos Artigos 20 e 

21. No caso de Tecnologia sujeita a patentes e outros direitos de propriedade intelectual, o 

acesso à tecnologia e sua transferência devem ser permitidos em condições que reconheçam e 

sejam compatíveis com a adequada e efetiva proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

A aplicação deste parágrafo deve ser compatível com os parágrafos 3, 4 e 5 abaixo.  

 

3. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, 

conforme o caso, para que as Partes Contratantes, em particular as que são países em 

desenvolvimento, que provêem recursos genéticos, tenham garantido o acesso à tecnologia 

que utilize esses recursos e sua transferência, de comum acordo, incluindo tecnologia 

protegida por patentes e outros direitos de propriedade intelectual, quando necessário, 

mediante as disposições dos Artigos 20 e 21, de acordo com o direito internacional e 

conforme os parágrafos 4 e 5 abaixo.  

 

4. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, 

conforme o caso, para que o setor privado permita o acesso à tecnologia a que se refere o 

parágrafo 1 acima seu desenvolvimento conjunto e sua transferência em beneficio das 

instituições governamentais e do setor privado de países em desenvolvimento, e a esse 

respeito deve observar as obrigações constantes dos parágrafos 1, 2 e 3 acima.  

 

5. As Partes Contratantes, reconhecendo que patentes e outros direitos de propriedade 

intelectual podem influir na implementação desta Convenção, devem cooperar a esse respeito 

em conformidade com a legislação nacional e o direito internacional para garantir que esses 

direitos apóiem e não se oponham aos objetivos desta Convenção.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009 
 

Institui a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima - PNMC e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e 

estabelece seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos.  

 

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  

I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas 

naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima;  
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II - efeitos adversos da mudança do clima: mudanças no meio físico ou biota 

resultantes da mudança do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a 

composição, resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais e manejados, sobre o 

funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos;  

III - emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus precursores na atmosfera 

numa área específica e num período determinado;  

IV - fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás de efeito estufa, 

aerossol ou precursor de gás de efeito estufa;  

V - gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou antrópicos, que, na 

atmosfera, absorvem e reemitem radiação infravermelha;  

VI - impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais;  

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de 

recursos e as emissões por unidade de produção, bem como a implementação de medidas que 

reduzam as emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros;  

VIII - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 

atribuída à atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some 

àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de períodos 

comparáveis;  

IX - sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás 

de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito estufa; e  

X - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, em 

função de sua sensibilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de 

mudança e variação do clima a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da mudança 

do clima, entre os quais a variabilidade climática e os eventos extremos.  

 

Art. 3º A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade 

dos entes políticos e dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da 

precaução, da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das 

responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito internacional, e, 

quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será considerado o seguinte:  

I - todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para 

a redução dos impactos decorrentes das interferências antrópicas sobre o sistema climático;  

II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas 

identificadas da mudança climática com origem antrópica no território nacional, sobre as 

quais haja razoável consenso por parte dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo 

dos fenômenos envolvidos;  

III - as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos 

socioeconomicos de sua aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores 

econômicos e as populações e comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e 

sopesar as responsabilidades individuais quanto à origem das fontes emissoras e dos efeitos 

ocasionados sobre o clima;  

IV - o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as alterações 

climáticas e conciliar o atendimento às necessidades comuns e particulares das populações e 

comunidades que vivem no território nacional;  

V - as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, 

atuais, presentes e futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito 

estadual e municipal por entidades públicas e privadas;  

VI - (VETADO)  

 

Art. 4º A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará:  
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I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do 

sistema climático;  

II - à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas 

diferentes fontes;  

III - (VETADO);  

IV - ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 

estufa no território nacional;  

V - à implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima 

pelas 3 (três) esferas da Federação, com a participação e a colaboração dos agentes 

econômicos e sociais interessados ou beneficiários, em particular aqueles especialmente 

vulneráveis aos seus efeitos adversos;  

VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com 

particular atenção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional;  

VII - à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo 

aos reflorestamentos e à recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas;  

VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de 

Emissões - MBRE.  

Parágrafo único. Os objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima 

deverão estar em consonância com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o 

crescimento econômico, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais.  

 

Art. 5º São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima:  

I - os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima, no Protocolo de Quioto e nos demais documentos sobre 

mudança do clima dos quais vier a ser signatário;  

II - as ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o 

desenvolvimento sustentável, que sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada 

quantificação e verificação a posteriori;  

III - as medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da mudança do 

clima e a vulnerabilidade dos sistemas ambiental, social e econômico;  

IV - as estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima nos 

âmbitos local, regional e nacional;  

V - o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e 

municipal, assim como do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil 

organizada, no desenvolvimento e na execução de políticas, planos, programas e ações 

relacionados à mudança do clima;  

VI - a promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, e a 

difusão de tecnologias, processos e práticas orientados a:  

 a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas por 

fontes e do fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa;   

 b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras da mudança 

do clima;   

 c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas;   

VII - a utilização de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações 

de mitigação e adaptação à mudança do clima, observado o disposto no art. 6º;  

VIII - a identificação, e sua articulação com a Política prevista nesta Lei, de 

instrumentos de ação governamental já estabelecidos aptos a contribuir para proteger o 

sistema climático;  

IX - o apoio e o fomento às atividades que efetivamente reduzam as emissões ou 

promovam as remoções por sumidouros de gases de efeito estufa;  
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X - a promoção da cooperação internacional no âmbito bilateral, regional e 

multilateral para o financiamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a 

difusão de tecnologias e processos para a implementação de ações de mitigação e adaptação, 

incluindo a pesquisa científica, a observação sistemática e o intercâmbio de informações;  

XI - o aperfeiçoamento da observação sistemática e precisa do clima e suas 

manifestações no território nacional e nas áreas oceânicas contíguas;  

XII - a promoção da disseminação de informações, a educação, a capacitação e a 

conscientização pública sobre mudança do clima;  

XIII - o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção:  

 a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito 

estufa;   

 b) de padrões sustentáveis de produção e consumo.   

 

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:  

I - o Plano Nacional sobre Mudança do Clima;  

II - o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima;  

III - os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento nos 

biomas;  

IV - a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima, de acordo com os critérios estabelecidos por essa Convenção e por 

suas Conferências das Partes;  

V - as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;  

VI - as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões 

e remoção de gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, 

compensações e incentivos, a serem estabelecidos em lei específica;  

VII - as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros 

públicos e privados;  

VIII - o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências de fomento;  

IX - as dotações específicas para ações em mudança do clima no orçamento da 

União;  

X - os mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da mudança 

do clima e à adaptação aos efeitos da mudança do clima que existam no âmbito da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto;  

XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à 

mitigação e à adaptação à mudança do clima;  

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento 

de processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases 

de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de 

preferência nas licitações e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público-

privadas e a autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos 

e recursos naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros 

recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos;  

XIII - os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer outros estudos 

de emissões de gases de efeito estufa e de suas fontes, elaborados com base em informações e 

dados fornecidos por entidades públicas e privadas;  

XIV - as medidas de divulgação, educação e conscientização;  

XV - o monitoramento climático nacional;  

XVI - os indicadores de sustentabilidade;  
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XVII - o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e 

verificáveis, para a redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas 

por sumidouros de gases de efeito estufa;  

XVIII - a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e o macroclima.  

 

Art. 7º Os instrumentos institucionais para a atuação da Política Nacional de 

Mudança do Clima incluem:  

I - o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima;  

II - a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;  

III - o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima;  

IV - a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais - Rede 

Clima;  

V - a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e 

Hidrologia.  

 

Art. 8º As instituições financeiras oficiais disponibilizarão linhas de crédito e 

financiamento específicas para desenvolver ações e atividades que atendam aos objetivos 

desta Lei e voltadas para induzir a conduta dos agentes privados à observância e execução da 

PNMC, no âmbito de suas ações e responsabilidades sociais.  

 

Art. 9º O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE será 

operacionalizado em bolsas de mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão 

organizado, autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, onde se dará a 

negociação de títulos mobiliários representativos de emissões de gases de efeito estufa 

evitadas certificadas.  

 

Art. 10. (VETADO)  

 

Art. 11. Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 

programas governamentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes 

e instrumentos desta Política Nacional sobre Mudança do Clima.  

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às 

mudanças climáticas visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, 

na geração e distribuição de energia elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas 

modais de transporte interestadual de cargas e passageiros, na indústria de transformação e na 

de bens de consumo duráveis, nas indústrias químicas fina e de base, na indústria de papel e 

celulose, na mineração, na indústria da construção civil, nos serviços de saúde e na 

agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de redução de emissões antrópicas 

quantificáveis e verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por 

meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL e das Ações de Mitigação 

Nacionalmente Apropriadas - NAMAs.  

 

Art. 12. Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, como compromisso 

nacional voluntário, ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em 

reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito 

inteiros e nove décimos por cento) suas emissões projetadas até 2020.  

Parágrafo único. A projeção das emissões para 2020 assim como o detalhamento 

das ações para alcançar o objetivo expresso no caput serão dispostos por decreto, tendo por 
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base o segundo Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito 

Estufa não Controlados pelo Protocolo de Montreal, a ser concluído em 2010.  

 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de dezembro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
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